
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 234.515 - RS (2012/0202880-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELERMINO MOCELLIN 
ADVOGADO : MARCELO JOSE PAVAN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS. 
AUTORIZAÇÃO. REQUISITOS. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A questão da possibilidade de captação de águas subterrâneas 
foi solucionada pelo acórdão recorrido com base em interpretação de lei local (Decreto 
Estadual 23.430/74), o que afasta o conhecimento da matéria em Recurso Especial, em 
face da incidência, por analogia, da Súmula 280/STF.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 21 de março de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra a decisão de fls. 302/303, que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS. 

AUTORIZAÇÃO. REQUISITOS. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   Irresignado, o agravante reitera o argumento de inaplicabilidade 

da Súmula 280/STF, uma vez que o acórdão recorrido está fundamentado em 

legislação federal, qual seja, a Lei 11.445/07 (fls. 310/313).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja  conhecido e provido o 

Recurso Especial interposto.

4.   É o relatório.
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VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CAPTAÇÃO DE ÁGUAS 

SUBTERRÂNEAS. AUTORIZAÇÃO. REQUISITOS. INTERPRETAÇÃO DE 

DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1.   A questão da possibilidade de captação de águas 

subterrâneas foi solucionada pelo acórdão recorrido com base em 

interpretação de lei local (Decreto estadual 23.430/74), o que afasta o 

conhecimento da matéria em Recurso Especial, em face da incidência, por 

analogia, da Súmula 280/STF.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

6.   Em que pese os argumentos lançados pelo agravante, 

verifica-se que a questão da possibilidade de captação de águas 

subterrâneas foi solucionada pelo acórdão recorrido com base em 

interpretação de lei local (Decreto estadual 23.430/74) e com fundamento 

estritamente constitucional, o que afasta o conhecimento da matéria em 

Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da Súmula 280/STF 

e da usurpação da competência do STF. Destarte, a reforma do acórdão 

encontra óbice na Súmula 280 do STF (Por ofensa a direito local, não cabe 

recurso extraordinário) (fls. 303).

2.   Com efeito, da leitura do acórdão recorrido, às fls. 213/219, 

reitero que o acolhimento da pretensão recursal demandaria necessariamente a 

interpretação de lei local, o que é defeso na via eleita, em razão da aplicação, por 

analogia, da Súmula 280 do STF, segundo o qual, por ofensa a direito local, não cabe 

recurso extraordinário. 

3.   Corroborando o entendimento, destaca-se:

ADMINISTRATIVO. POÇO ARTESIANO. CAPTAÇÃO DE ÁGUAS 
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SUBTERRÂNEAS. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO 

ESTADUAL E CONSTITUCIONAL. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1. Verifica-se que a questão foi solucionada pelo acórdão recorrido 

com base em interpretação de lei local (Decreto estadual 23.430/1974 e Lei 

estadual 6.503/1972) e com fundamento estritamente constitucional, o que 

afasta o conhecimento da matéria em Recurso Especial, em face da 

incidência, por analogia, da Súmula 280/STF e da usurpação da 

competência do STF.

2. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.313.541/RS, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2012).

4.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos da 

decisão agravada, nego provimento ao Agravo Regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0202880-0 AREsp 234.515 / RS

Números Origem:  00110900533416  05334110320098210001  10900533416  70045933181  70047758347  
70048685044

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELERMINO MOCELLIN
ADVOGADO : MARCELO JOSE PAVAN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARIA PATRÍCIA MÖLLMANN E OUTRO(S)
AGRAVADO : GELERMINO MOCELLIN
ADVOGADO : MARCELO JOSE PAVAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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